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Resumo

Neste artigo propõe-se a análise da participação dos stakeholders na rede social do município 
de Guimarães, Portugal, utilizando como instrumento de análise o Ecomapa. Procura-se analisar 
a participação dos stakeholders na rede por meio do envolvimento que é medido com o recurso 
à frequência e intensidade da participação que, uma vez apuradas dão o impacto que cada uma 
das organizações tem na supracitada rede – o presente estudo de caso. Os resultados do estudo 
evidenciam que as organizações públicas e do terceiro setor são aquelas que têm maior envolvimento 
e participação na rede. Estes resultados têm implicações nas políticas públicas adotadas no âmbito 
do Governo Local, uma vez que a envolvência destes atores promove a mais efetiva predisposição e 
contribuição para a prestação de serviços públicos locais. Mas, realçam igualmente a necessidade de 
atrair e envolver os atores que estão mais afastados nas atividades da rede.

Palavras-chave: parcerias, stakeholders, rede social, Ecomapa.

Abstract

In this paper we analyze stakeholders’ participation in the social network of the Portuguese municipality of 
Guimarães’ social network using Ecomapa as the instrument of analysis. Stakeholder participation in the 
network is measured in terms of frequency and intensity, ascertaining each organization’s impact on the 
network of interest. Results point to more active network involvement and participation by public and third 
sector organizations. These results have implications for local government policies, suggesting that while  the 
involvement of these actors’ promotes a more effective predisposition and contribution to local public services 
delivery, there is a need to engage those actors who are presently less involved.
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1  Introdução

A gestão em rede nos governos locais é 
hoje uma realidade resultante não só da impo-
sição deste modelo por programas nacionais e 
da União Europeia, mas principalmente pela di-
mensão e complexidade dos problemas com 
que os governos locais são confrontados.

Gerir em rede significa, em primeiro 
lugar, ter presente que existe uma comunidade 
de participantes com recursos e motivações va-
riadas que partilham interesses comuns, que 
podem estar representados por indivíduos, or-
ganizações ou agências de serviços com os quais 
os utilizadores interagem. No entanto, embora 
possa existir a convergência de alguns objetivos, 
nem sempre a participação, a intensidade e a di-
mensão do envolvimento dos parceiros está em 
conformidade com aquilo que seria desejável 
(Agranoff, 2007). Compreender o envolvimento 
dos stakeholders numa parceria assume parti-
cular importância, pois este conhecimento per-
mite tomar decisões que promovam maior par-
ticipação e dinâmica na parceria.

O Ecomapa é um instrumento de ava-
liação e análise dos stakeholders de uma deter-
minada parceria que considera o ambiente em 
que os seus utilizadores desenvolvem as ativi-
dades. Trata-se de uma análise na qual se repre-
sentam as conexões e inter-relações entre uma 
variedade de sistemas e subsistemas envolvidos 
com membros individuais ou organizações. Isto 
significa que se procura representar como os in-
divíduos ou as organizações atuam e como re-
agem na presença de outros grupos e organiza-
ções da sociedade. Ele expõe os diferentes níveis 
em que os indivíduos ou as organizações inte-
ragem diariamente, considerando as influências 
que vêm do exterior e que, em contrapartida, 
têm impacto sobre eles. 

As organizações são estruturas sistêmicas 
e, como tais, são influenciadas pelo ambiente, 
mas também influenciam espaço envolvente em 
que se inserem. Há uma influência mútua, um 
processo interativo, o qual se traduz numa 
aprendizagem que tem reflexos no funciona-
mento das organizações. Perceber esta dinâmica 
e, em particular, o envolvimento dos vários 
atores numa parceria assume particular impor-

tância na gestão de redes (Gomes, 2013). Assim, 
este trabalho, partindo de um desenho de pes-
quisa de tipo estudo de caso, faz uma análise da 
participação dos stakeholders na rede social do 
município de Guimarães, Portugal, com o re-
curso ao Ecomapa. Procura-se analisar a partici-
pação dos stakeholders na rede por meio do en-
volvimento, que é medido com o recurso à 
frequência e intensidade da participação. 

2 Redes de Colaboração e Parcerias

A sociedade em rede, descrita por Castells 
(2004), consolida a ideia de que o mundo con-
temporâneo se estrutura por intermédio de 
complexas teias de relacionamentos socialmente 
imbricadas e economicamente motivadas, nas 
quais há pouco espaço para ações individuais 
de agentes isolados, principalmente no campo 
econômico: “A imagem de atores atomísticos 
competindo por lucros, uns contra os outros, 
num mercado impessoal é cada vez mais inade-
quada num mundo onde as firmas estão imbri-
cadas em redes de relações sociais, profissionais 
e transacionais com outros atores organizacio-
nais” (Gulati, Nohria & Zaheer, 2000, p. 203). 
Para Cândido e Abreu (2000), uma rede social 
tem a ver com um conjunto de pessoas, organi-
zações ligadas por um conjunto de relações so-
ciais de um tipo específico.

Na setor da administração, e desde os es-
tudos científicos iniciais, os processos coopera-
tivos são entendidos como a essência da organi-
zação (Barnard, 1996). Segundo estes estudos, 
para uma organização obter êxito, a gestão dos 
negócios deve priorizar o “desenvolvimento e a 
sustentação da cooperação” (Mayo, 1997, p. 367). 

As redes de colaboração caracterizam-se, 
assim, por ações coordenadas entre organiza-
ções com objetivos comuns, que estabelecem 
mecanismos coletivos para alcançá-los da forma 
mais eficiente possível. Neste pressuposto, o 
propósito central das redes é reunir, numa única 
estrutura, as características essenciais ao novo 
ambiente competitivo, sustentada por uma go-
vernação descentralizada, evitando contudo que 
as organizações envolvidas percam a flexibili-
dade e a agilidade. A teoria de redes reconhece a 
importância do ambiente organizacional e das 
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contingências, articulando as mesmas com a ne-
cessidade das pessoas e suas diversas formas de 
interação e integração social, quer seja coletiva 
ou individual, para a consecução dos objetivos 
organizacionais e individuais (Cândido & 
Abreu, 2000). Estas ideias consubstanciam o 
aparecimento de uma nova concepção da socie-
dade que valoriza o pensamento intuitivo e não 
linear e os valores de cooperação e parceria onde 
o poder mais apropriado é o da influência de ou-
tros. As estruturas hierárquicas dão lugar às 
redes, privilegiando os padrões de relaciona-
mento entre atores em uma determinada situ-
ação social (Junqueira, 2000).

O estudo recente das redes de colaboração 
decorre não só por atender às necessidades 
competitivas presentes, mas também devido à 
falência capitalista e em concomitância à fa-
lência organizacional (Perrow, 1992), cujos pres-
supostos não conseguem apresentar caminhos 
viáveis para os dilemas atuais. Desta forma, 
pode-se afirmar que as redes se constituem 
“numa forma de coordenação socioeconômica, 
que emerge em resposta a determinadas contin-
gências históricas concretas, e como forma de 
solucionar determinados problemas práticos de 
coordenação” (Araújo, 2000, p. 508). Mediante a 
interação entre atores nas redes, procura-se au-
mentar o número de parceiros para, assim, via-
bilizar interesses e projetos comuns. Neste pro-
cesso gera-se heterogeneidade e procura-se a 
flexibilidade no funcionamento por meio da co-
operação (Cândido & Abreu, 2000). Nas redes, 
os objetivos, definidos coletivamente permitem 
a articulação de pessoas e organizações que se 
comprometem a superar os problemassociais 
(Junqueira, 2000).

A simples conceituação de Rede como um 
conjunto de nós interconectados (Castells, 2004) 
abre espaço para uma variada gama de defini-
ções, conforme o enfoque de análise adotado. 
“Redes significam coisas diferentes para pes-
soas diferentes. Uma simples definição de rede 
é um conjunto de ligações que, direta ou indire-
tamente, conectam cada membro de um grupo a 
cada outro membro do grupo” (Casson & Cox, 
1997, p. 175). Sob este ponto de vista, as redes 
podem ser também descritas como um conjunto 
complexo de inter-relações, que dinamizam as 

competências das unidades envolvidas com o 
foco em objetivos comuns ou complementares, 
reforçando todo o agregado na medida em que 
são fortalecidas por ela (Mance, 1999).

Para os economistas, uma rede é simples-
mente uma teia de relações bilaterais interde-
pendentes (Dunning, 1998). Todavia, a presença 
destes relacionamentos não é suficiente para 
um claro e peculiar conceito de rede, pois, se for 
tomada apenas a existência de conexões entre 
agentes, todas as organizações seriam redes 
(Baker, 1992). Por isso, torna-se necessária a 
agregação de outros elementos definidores, 
como a noção de objetivos comuns, possíveis de 
serem alcançados por meio de práticas coopera-
tivas. Assim, as redes são atividades colabora-
tivas, realizadas com objetivo de concretizar in-
tenções que, de outro modo, seriam difíceis ou 
impossíveis (Rosenfeld, 1997). A compreensão 
de Redes como uma forma organizacional sin-
gular possibilita aprofundar o conhecimento 
sobre os fatores que caracterizam a sua estru-
tura de governação e, fundamentalmente, 
avançar para uma forma de organização mais 
apropriada aos desafios contemporâneos. As 
redes são um meio para tornar mais eficaz a 
gestão das políticas sociais, otimizando a utili-
zação dos recursos disponíveis, mas preser-
vando a identidade de cada membro e sua com-
petência na gestão dos recursos, e, assim, 
facilitar a integração das organizações tanto na 
concepção das ações intersetoriais quanto na 
sua execução (Junqueira, 2000). Segundo Benson 
(1975), as organizações que participam numa 
rede interorganizacional procuram a distri-
buição de recursos escassos, que dependem da 
interação da posição das organizações e do 
poder para afetar o fluxo de recursos. Esta inte-
ração varia de acordo com o domínio do con-
senso, o domínio ideológico, a avaliação posi-
tiva e o trabalho da coordenação.

No que diz respeito às parcerias, elas são a 
reunião de um grupo de organizações para 
atingir um fim de interesse comum, que será al-
cançado por meio do trabalho colaborativo, com 
os riscos e benefícios partilhados por todos os 
parceiros (Silvestre & Araújo, 2012). Mesmo que 
haja razões diversas para se formar uma par-
ceria com vista ao tratamento de questões mais 
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complexas do desenvolvimento, nem sempre 
fica claro para todos se essa é a melhor forma de 
agir. Por outro lado, também não é fácil pro-
mover a colaboração entre áreas cujos contextos 
cultural, político e econômico são pouco recep-
tivos a esta forma de organização das atividades. 
O trabalho em parceria requer um comporta-
mento ajustado às necessidades de colaboração 
e um grande comprometimento, bem como re-
quer boas estruturas, habilidades e atitudes es-
pecíficas. A parceria é uma das formas mais sim-
ples de cooperação. Diferencia-se pelo elevado 
grau de informalidade. As organizações que se 
envolvem em parcerias dispõem-se a trabalhar 
juntas por um determinado período de tempo 
na busca de objetivos específicos. 

2.1 Funcionamento das Redes de 
Colaboração e Parcerias

Há duas ideias que estão na base da von-
tade de colaborar por parte das organizações. A 
primeira resulta do conceito de sinergia, se-
gundo o qual o todo é maior que a soma das 
partes. Por outras palavras, o resultado da co-
ordenação das contribuições de cada organi-
zação será maior do que a simples soma indivi-
dual das contribuições destes elementos 
(Barnard, 1971). A segunda é o resultado das 
relações para os participantes que se traduzem 
em relações do tipo ganha-ganha (Branden-
burger & Nalebuff, 1995). Os objetivos mais co-
muns das parcerias centram-se no acesso ao 
conhecimento e à aprendizagem, na redução de 
custos, na ampliação da escala, na gestão de in-
certezas e na diminuição de riscos (Ebers, 1997; 
Wildeman, 1998). Uma característica impor-
tante dos objetivos conquistados por inter-
médio da cooperação é que eles, assim como os 
bens públicos, dificilmente podem ser apro-
priados por um dos parceiros de forma exclu-
siva: “O simples fato de uma meta ou propósito 
ser comum a um grupo significa que ninguém 
no grupo ficará excluído do proveito ou satis-
fação proporcionada por sua consecução” 
(Olson, 1999, p. 27). 

Em geral, as vantagens provenientes dos 
processos cooperativos não são internalizadas 
por uma das organizações apenas, mas sim pelo 

conjunto de organizações da parceria. Há três 
princípios fundamentais que estão presentes 
em parcerias, nomeadamente a Equidade, a 
Transparência e o Benefício Mútuo (Mattessich, 
Murrey-Close & Monsey, 2001). Equidade sig-
nifica atribuir a mesma importância a todos os 
membros do grupo, reconhecer com a mesma 
intensidade cada uma das contribuições ofere-
cidas, e não apenas as mensuráveis em termos 
financeiros ou de exposição pública. Abertura e 
honestidade em relacionamentos de trabalho 
são precondições para criar confiança, e são 
vistas como ingredientes importantes para uma 
parceria de sucesso. Somente com transpa-
rência, uma parceria será verdadeiramente jus-
tificável para os seus parceiros, doadores e ou-
tros envolvidos. Se é esperado que todos os 
parceiros contribuam para a parceria, eles 
devem ter também o direito de beneficiar dos 
resultados. Uma parceria saudável irá cami-
nhar, sobretudo, na direção de proporcionar be-
nefícios a cada parceiro, ao mesmo tempo que 
caminha na direção do benefício comum. So-
mente assim se garantirá a continuidade do 
comprometimento dos parceiros, tornando a 
parceria sustentável.

As vantagens ora enunciadas são, do 
ponto de vista teórico, a base para a prestação 
de serviços públicos quer em nível central, quer 
em nível local, em que a participação dos 
stakeholders atinge fulcral importância (Os-
borne, 2010). Tradicionalmente, a prestação de 
serviços públicos ocorria por meio da produção 
interna, por parte da própria administração pú-
blica ou, mais recentemente, recorrendo-se às 
parcerias público-privadas ou mesmo à contra-
tualização entre os agentes públicos e privados 
(Silvestre, 2012). As redes sociais surgem como 
um modo alternativo de prestação de serviços 
públicos em que o grau de cumplicidade, entre 
ajuda e confiança entre os agentes se diferencia 
em relação a outros modelos de prestação desses 
mesmos serviços – como é o exemplo da Rede 
Social de Guimarães que será analisada na seção 
deste artigo. As redes sociais permitem que as 
organizações e os diversos atores sociais sejam 
articulados, viabilizando a participação e a de-
mocratizaçãoda tomada de decisão e a gestão 
das políticas sociais (Junqueira, 2000).
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O Ecomapa como instrumento de 
análise das redes
	
O Ecomapa foi desenvolvido em 1975 

como ferramenta de avaliação para ajudar os as-
sistentes sociais a analisar as necessidades das 
famílias (Hartman, 1995). Ele foi adaptado com 
base nas ideias da teoria geral dos sistemas, que 
procura elaborar um diagrama das ligações de 
sistemas sociais (Compton & Galaway, 1999) e 
permite uma representação pictórica e a com-
preensão dos actores numa rede, identificando 
as principais dinâmicas entre eles. A informação 
reunida no Ecomapa permite visualizar como 
os membros de uma rede estão envolvidos nas 
atividades da mesma (Hartman & Laird, 1983). 
Quando utilizado como ferramenta de ava-
liação, o Ecomapa ajuda, por intermédio de uma 
imagem, a visualizar quais as mudanças que 
serão necessárias para melhorar o envolvimento 
e a interacção dos atores (Thomlison, 2002).

As principais vantagens do Ecomapa são a 
simulação visual de ligações entre atores de uma 
rede e a sua capacidade de demonstrar o fluxo 
de recursos dentro da rede (Compton & Ga-
laway, 1999). O Ecomapa é também uma ferra-
menta útil para discutir e compartilhar a estru-
tura de uma rede levando à melhor compreensão 
da complexidade e singularidade do sistema 
(Sherman & Fredman, 1986), concentrando a 
análise nas questões transacionais (Mataini, 
1993). Alguns autores salientam como vantagem 
a facilidade de administração dos ecomapas 
(Thomlison, 2002; Mattaini & Daley, 1997; 
Sherman & Fredman, 1986; Hartman & Laird, 
1983). Contudo, a sua principal desvantagem é a 
imprecisão de alguns termos, nomeadamente 
quando se fala em relações tênues e fortes uma 
vez que estas podem ser definidas de variadas 
formas (Compton & Galaway, 1999). 

3 As Redes Sociais no Governo 
Local em Portugal: O exemplo da 
Rede Social de Guimarães

	
As Redes Sociais foram criadas pela Reso-

lução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 
197/97, de 18 de Novembro. Esta Resolução 

surge num contexto em que se firmavam ten-
dências de descentralização e territorialização 
no combate à pobreza e exclusão social, para a 
maior responsabilização dos municípios neste 
âmbito e para o desenvolvimento de políticas 
sociais ativas, baseadas na responsabilização e 
mobilização do conjunto da sociedade para o es-
forço da erradicação da pobreza e da exclusão 
social. A RCM designa por Rede Social “o con-
junto das diferentes formas de entreajuda, bem 
como das entidades particulares sem fins lucra-
tivos e dos organismos públicos, que trabalham 
no domínio da ação social e articulam entre si e 
com o governo a respetiva atuação, com vista à 
erradicação ou atenuação da pobreza e exclusão 
social e à promoção do desenvolvimento social”. 
A Rede Social procura constituir um novo tipo 
de parceria entre entidades públicas e privadas, 
atuando no mesmo território, baseada na igual-
dade entre os parceiros, no respeito pelo conhe-
cimento, pela identidade, potencialidades e va-
lores intrínsecos de cada um, na partilha, na 
participação e na colaboração, visando à consen-
sualização de objetivos, à concertação das ações 
desenvolvidas pelos diferentes agentes locais e à 
otimização dos recursos endógenos e exógenos 
ao território. A Rede Social consiste no desen-
volvimento de estruturas de parceria, nas quais 
os municípios assumem um papel fundamental 
de dinamização e promoção do desenvolvi-
mento social local, pela introdução de dinâmicas 
de planeamento estratégico participado (Castro 
& Gonçalves, 2002).

Em síntese, a RCM contém algumas orien-
tações práticas que apontam para a articulação 
de esforços entre as entidades com intervenção 
social em nível local, o estudo dos problemas lo-
cais e as respetivas soluções, a rentabilização e 
dinamização das respostas e os equipamentos 
existentes no sentido do desenvolvimento social 
local. As orientações estratégicas e metodoló-
gicas definidas na RCM apontam para a criação 
de condições para o desenvolvimento de pro-
jetos integrados e intersetoriais, articulando 
ações de diferentes parceiros, elaborados com 
base em diagnósticos e planos de desenvolvi-
mento social de base territorial, bem como para 
a dinamização da participação ativa das popula-
ções nestes projetos (Castro & Gonçalves, 2002).
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A Rede Social é um programa de âmbito 
nacional que centra a sua esfera de atuação na 
procura e no fomento de condições para a reso-
lução dos problemas sociais diagnosticados em 
nível local. Ela tem um carácter estruturante e 
inovador que procura identificar problemas que 
emergem da necessidade de organizar e arti-
cular interesses, disponibilidades, projetos e 
ações protagonizadas por vários atores locais 
com intervenção nos domínios sociais, nos terri-
tórios em que se encontram inseridos. Partindo 
de uma orientação prática, a Rede Social estru-
tura a sua ação na criação de estruturas de par-
ceria alargadas de âmbito municipal e de fre-
guesia, constituindo uma rede social de malha 
apertada, que procura sinalizar e resolver pro-
blemas de natureza social com os recursos lo-
cais, ou em caso de impossibilidade, de encami-
nhar os casos de acção social (Castro & 
Gonçalves, 2002).

No que concerne à Rede Social de Gui-
marães, esta foi integrada em 2001, como um 
dos primeiros municípios de âmbito nacional a 
abraçar o projeto da rede Social (Rede Social de 
Guimarães, 2007). Em 2002 foi criado o Con-
selho Local de Acão Social (CLAS), constituído 
por 41 entidades dos setores público e privado 
(lucrativo e sem fins lucrativos). Em 2003 foram 
criadas as estruturas que agregam as fregue-
sias e as Comissões Sociais Inter-freguesias 
(CSIF). Existem para o efeito 12 Comissões So-
ciais Inter-Freguesias que integram as 69 fre-
guesias do município. As CSIF funcionam 
como uma plataforma de articulação entre os 
parceiros locais. No ano em que este estudo foi 
realizado integravam o CLAS 105 entidades. 
Assim, a Rede Social de Guimarães, como par-
ceria, assume-se como uma estratégia de ação 
coletiva, que procura a coesão e as mudanças 
sociais efetivas, que cada ator em presença não 
consegue efetivar isoladamente (Castro & 
Gonçalves, 2002). O fato de se tratar de uma 
região populosa com baixos rendimentos 
quando comparado com o nível nacional, com 
elevadas taxas de desemprego e com grande 
insatisfação dos cidadãos em relação aos ser-
viços sociais e de saúde existentes, foram ra-
zões para a intervenção da rede social (Rede 
Social de Guimarães, 2007).

O modelo de implementação da Rede So-
cial de Guimarães seguiu a estrutura comum a 
muitas outras Redes Sociais. Seis anos após o seu 
início, observa-se que as instituições que com-
põem o Conselho Local de Ação Social (CLAS) 
aderiram de forma positiva à ideia de consti-
tuição de uma parceria para funcionar em rede. 

Todavia, observaram-se no início do pro-
cesso algumas reservas e desconfianças, não diri-
gidas à metodologia de ação proposta pela Rede 
Social, mas aos resultados a serem alcançados 
pela parceria. Tal postura indiciava alguma ex-
pectativa em relação ao que poderia ser retirado 
de imediato com a presença neste novo processo, 
designadamente no tipo de visibilidade pública 
local que a própria Rede Social poderia vir a 
obter e a proporcionar aos seus participantes. 
Estas situações persistem. Como será analisado 
nas seções seguintes deste estudo, observa-se 
que há reserva e envolvimento diferenciado con-
soante os atores locais que compõem a parceria.

	
3.1 Estrutura da Rede Social Local 

Na estrutura da Rede Social existem 
Grupos de Trabalho (GT) orientados para a dis-
cussão de questões inerentes à Rede Social Local 
e às Comissões Sociais Inter-freguesias (CSIF). 
A gênese de ambas coincidiu com a criação do 
CLAS. A constituição dos GT e das CSIF seguiu 
uma orientação de caráter experimental, conti-
nuando os dois modelos associativos a subsistir 
com a sua dinâmica própria, embora se tenha 
procurado soluções alternativas tendo em vista, 
por exemplo, a sua integração noutras cadeias 
de discussão e de trabalho no âmbito da Rede 
Social na procura de um maior nível de eficácia 
daquelas estruturas.

Em termos de funções e responsabili-
dades observa-se o reconhecimento de um ba-
lanço positivo no que respeita ao grau de envol-
vimento e à participação das várias entidades 
parceiras, quer em nível do CLAS (embora com 
funções essencialmente deliberativas), quer em 
nível do Núcleo Executivo, dos GT e as CSIF. 
No conjunto, todas estas estruturas revelam 
uma participação ativa, partilhada e crescente 
ao longo do processo de implementação e con-
solidação da Rede Social Local.
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3.2  Perspetiva geral da Rede Social de 
Guimarães

As dificuldades sentidas na implemen-
tação da Rede Social passaram pela constatação 
(não exclusiva a este município) da necessidade 
de inverter uma lógica de trabalho do tipo indi-
vidualizado e concorrencial, interiorizada pela 
generalidade das entidades parceiras, transfor-
mando-a numa lógica diferente, alicerçada 
numa intervenção territorial e concertada em 
sede de parceria.

Procurou-se implementar um modelo di-
ferente de atuar para o qual as organizações não 
estavam preparadas, fato que constituiu um de-
safio progressivamente apropriado pelas orga-
nizações participantes. A necessidade de ela-
borar diagnósticos, planos de intervenção e 
ações concretas impunha-se em lugar de uma 
visão casuística e de natureza imediatista, tradi-
cionalmente enraizada, por exemplo, pelo 
poder local das freguesias. 

Esta mudança de atitude foi sendo con-
quistada aos poucos procurando envolver os 
parceiros num planejamento partilhado, na pro-
cura de soluções conjuntas, na base de um en-
tendimento institucional e de uma reflexão 
comum sobre problemas evidenciados no diag-
nóstico. O reconhecimento desta dificuldade é 
acompanhado pela consciencialização da ideia 
de que a Rede Social tem permitido operar uma 
mudança de postura e de metodologia organi-
zacionais, contrariando os modelos de inter-
venção institucionalmente individualizados e 
preconizadores de soluções de curto prazo, 
substituindo-os por um modelo alternativo as-
sente na confiança e transparência entre atores 
locais, por exemplo na elaboração e execução de 
projetos conjuntos em nível do município. Ex-
pressão desta realidade foi o resultado obtido 
na elaboração do Plano de desenvolvimento So-
cial o qual se traduziu numa “forte colaboração 
de grande parte das entidades que a integram, o 
que tornará possível uma atuação ajustada à di-
versidade de situações e à dinâmica das institui-
ções que nele participam” (Rede Social de Gui-
marães, 2007).

Ao se avaliar pelo número de candida-
turas de projetos a financiamento e à respectiva 

taxa de aprovação resulta uma convicção de re-
lativo sucesso quanto à eficácia e eficiência na 
utilização dos recursos disponíveis. Isto ocorreu 
pelo fato de os projetos emergirem de forma 
apropriada na parceria, por meio do CLAS, pro-
curando que os mesmos se ajustassem à reali-
dade local diagnosticada, evitando a duplicação 
de respostas.

O envolvimento dos parceiros e o seu em-
penho nos projetos sociais foi progressivo. No 
início da constituição e implementação da rede 
houve reservas e indiferença de muitos parceiros. 
Os comportamentos foram alterando-se progres-
sivamente em parte como resultado das orienta-
ções políticas centrais e locais que criaram as con-
dições para maior envolvimento dos atores da 
rede. Neste contexto, os responsáveis políticos 
locais e os técnicos das instituições que integram 
o CLAS revelaram uma abertura institucional, 
que permitiu maior envolvimento, traduzido na 
partilha de conhecimento, no acesso à infor-
mação e na procura de resultados reais. Esta ati-
tude de partilha facilitou a capacidade de cresci-
mento e de consolidação da rede, preenchendo 
os espaços e temas anteriormente vistos com al-
guma reserva, e traduziu-se num comporta-
mento mais concentrado e de reflexão partilhada. 
Verificou-se ainda uma convergência de disponi-
bilidade e de vontade dos parceiros em cola-
borar. Paralelamente a esta vontade, assistiu-se 
por parte do município a ações que contribuíram 
para a consolidação da rede nomeadamente por 
meio de vários planos como o Plano Diretor Mu-
nicipal, a Carta Educativa, entre outros.

Segundo Witkin e Harrison (2001), pensar 
no trabalho social com evidências baseadas na 
prática é uma nova forma de pensar nos pro-
blemas e de como se deve atuar. Para tal, o re-
curso às melhores evidências disponíveis é um 
meio de obter conhecimento baseado na pesquisa 
sobre abordagens específicas para os problemas. 
Neste sentido, o Ecomapa, ao representar grafica-
mente o envolvimento dos parceiros na rede, per-
mite visualizar o posicionamento dos vários 
atores na mesma e, apoiada nessa representação, 
analisar o fluxo de energia de rede e para a rede. 
Desta forma, ele permite a melhor compreensão 
da complexidade da rede e das transacções que 
ocorrem, nomeadamente na identificação da-
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queles atores que em virtude do seu posiciona-
mento estratégico, social ou econômico apre-
sentam níveis de envolvimento reduzido.

4  Metodologia

Como já foi referido anteriormente, o Eco-
mapa é uma representação visual da avaliação e 
análise de Redes, pois considera o ambiente em 
que os seus utilizadores vivem, e pretende 
exibir conexões e inter-relações entre uma varie-
dade de sistemas e subsistemas envolvidos com 
membros individuais ou organizações. Isto sig-
nifica que o Ecomapa pretende demonstrar 
como os indivíduos ou organizações atuam e 
como reagem na presença de outros grupos e 
organizações da sociedade. 

Objetivo do Estudo

Com este estudo pretende-se fazer uma 
descrição detalhada de um fenómeno em parti-
cular (Blaikie, 2000), ou seja, pretende-se des-
crever a relação existente entre os vários atores 
numa rede social. Este fato parece relevante, 
uma vez que das conclusões do estudo pode-se 
ter uma noção dos mecanismos que subjazem 
às relações entre os participantes e que poderão 
ter uma ligação com os sucessos e insucessos da 
iniciativa conjunta. Tradicionalmente, os es-
tudos dentro da área da prestação de serviços 
públicos reportam aos benefícios que os 
stakeholders proporcionam aos ganhos de efi-
ciência, produtividade, qualidade e desem-
penho social – sendo os dois primeiros os mais 
analisados (Hodge, 2000) – contudo, o grau e 
nível de participação em redes têm sido negli-
genciados, razão pela qual se propõe fazer, jus-
tificando-se deste modo a pertinência do tra-
balho aqui proposto. A este respeito, Witkine 
Harrison (2001) salientam a importância de um 
novo pensamento para abordar os problemas e 
para atuar sobre as questões sociais por meio 
das melhores evidências.

Desenho de pesquisa e seleção do estudo

O nosso estudo baseia-se num desenho de 
tipo estudo de caso (Camões, 2012), tendo 64 or-
ganizações como unidade de análise (n=64). 
Este desenho de pesquisa justifica-se porque, e 
segundo Yin (2009), visa a descrição de um fe-
nômeno num contexto real, que se poderá auxi-
liar de evidências quer quantitativas, quer qua-
litativas. Para mais, e uma vez que a coleta de 
dados se realizou num único momento e dentro 
de um único caso – reportando aos desenhos de 
pesquisa não experimentais – entende-se ser o 
método de pesquisa adequado à investigação e 
aos objetivos propostos. A investigação da Rede 
Social de Guimarães foi escolhida por duas ra-
zões: em primeiro lugar porque não foram iden-
tificados estudos sobre esta temática em Por-
tugal, e, em segundo lugar, porque, em virtude 
da maturidade que esta rede apresenta, pode-se 
mais facilmente depreender o nível de compro-
metimento entre os vários agentes envolvidos. 
Como foi referido acima a Rede Social de Guima-
rães foi uma das primeiras a ser constituída.

Dados utilizados e variáveis consideradas

Os dados cobrem o período de 2009 para 
as 64 organizações incluídas na análise (num 
total de 105 organizações). Estas organizações 
foram eleitas em resultado da obtenção dos 
dados de participação de cada uma delas na 
rede social em análise. Para o efeito, socorrem-
-se de dados de tipo secundário (recolhidos por 
outros sujeitos) (Bryman, 2004), nomeadamente 
no que concerne às atas de reuniões e boletins 
municipais no âmbito deste projeto em análise.

Uma vez detentores destes dados, consi-
deram-se três variáveis para a construção do 
Ecomapa: o tipo de organização participante, a 
intensidade da relação das organizações a 
operar na rede social e o impacto que daí advém.

A primeira variável concerne ao tipo de 
organização participante – a sua tipologia, no-
meadamente se forem: Instituições Particulares 
de Segurança Social (IPSS3) (com n=29 e repre-

3 IPSS – Instituição Particular de Segurança Social. Esta é a designação atribuída pelo Governo às organizações sem fins lucrativos que 
desenvolvem atividades na área social, do terceiro setor.
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sentada por círculos); Organizações Públicas 
(com n=21 e representadas por quadrados); Or-
ganizações privadas (com n=2 e representadas 
por losangos); CSIF’s (n=7 apresentadas sob a 
forma geométrica de triângulos), Empresas Pú-
blicas do Estado (EPE) (com n=3 e apresentadas 
sob a forma de hexágonos); e, por fim, as Coope-
rativas (n=2 e representadas por pentágonos).

Por seu turno, a variável intensidade, jus-
tifica-se com a necessidade de verificar a força 
da conexão entre as organizações identificadas 
e a própria rede em que estão inseridas. Esta va-
riável mede-se pela liderança assumida por 
cada um dos membros das organizações inter-
venientes nos projetos em que participam. Neste 
pressuposto, quanto maior for essa liderança, 
maior a intensidade da conexão e que será devi-
damente assinalada no Ecomapa proposto me-
diante a espessura da seta.

Reportando à terceira variável conside-
rada, tem-se como objetivo verificar a impor-
tância da organização na rede, de tal forma que 
a sua medição ocorrerá mediante o número de 
colaboradores que cada uma das organizações 
dispõe nos projetos promovidos. A escolha recai 
na representação gráfica por assinalar a: Branco, 
quando não existe nenhum colaborador da or-
ganização envolvido no projeto); Amarelo, 
quando apenas um colaborador estiver envol-
vido no projeto e que representa um grau redu-
zido de envolvimento; Amarelo Escuro, quando 
existirem pelo menos dois colaboradores envol-
vidos no projeto, que se trata de um envolvi-
mento esporádico; Laranja, quando pelo menos 
existem três colaboradores de cada organização 
envolvidos e atesta um grau moderado de en-
volvimento; e Vermelho, quando existem 4 ou 
mais colaboradores envolvidos, o que significa 
um grau mais elevado de envolvimento por 
parte da organização.

5  Construção e avaliação do 
Ecomapa da Rede Social de 
Guimarães

 
Como se pode observar no Ecomapa da 

página seguinte, entre as 64 entidades represen-
tadas existem 5 que se destacam não só pelo seu 
impacto, ou seja, pela sua importância no su-

cesso da Rede, mas também pela sua intensi-
dade na força da conexão com a mesma. Des-
tacam-se a Câmara Municipal de Guimarães 
que é um organismo público, a associação Sol 
do Ave que é um organismo privado do terceiro 
sector, a Associação para o Desenvolvimento 
das Comunidades Locais que é uma IPSS, o 
Centro Distrital da Segurança Social (respon-
sável pela implementação da política de segu-
rança social) e o Centro de Saúde Professor Ar-
naldo Sampaio que são organismos públicos. 
Este é o núcleo central da rede, aquele que tem 
maior envolvimento e é constituído majoritaria-
mente por organizações públicas.

Destas organizações que fazem parte do 
núcleo central, três (60%) são organismos pú-
blicos, nomeadamente a Câmara Municipal de 
Guimarães, o Centro Distrital da Segurança 
Social e o Centro de Saúde Professor Arnaldo 
Sampaio. A posição que estas entidades as-
sumem na rede pode ser explicada pelo fato de 
terem um papel crucial na procura do objetivo 
principal da Rede porque este também faz 
parte dos seus objetivos organizacionais: a in-
tervenção na área social. No caso da Câmara 
Municipal de Guimarães é a lei que estabelece 
a responsabilidade do município em criar e 
promover a Rede Social, o que explica o papel 
e o protagonismo desta instituição. No que 
concerne à associação Sol do Ave, que é um or-
ganismo privado sem fins lucrativos, a sua po-
sição estratégica explica-se pela participação 
em projetos de parceria com a Rede Social de 
Guimarães, o que lhe permite retirar benefí-
cios, nomeadamente a visibilidade que tais 
projetos proporcionam.

Pode-se ainda salientar que a Associação 
para o Desenvolvimento das Comunidades Lo-
cais, que é uma IPSS tal como a associação Sol 
do Ave, tem uma posição estratégica, e que de-
vido a esse fato contribui para o desenvolvi-
mento da Rede.

Quando se observam as organizações que 
estão mais afastadas da rede, verifica-se que há 
parceiros que mesmo estando mais afastados da 
Rede Social têm um grande envolvimento e im-
pacto na Rede. Este é o caso de cooperativas, 
IPSS e organizações públicas, que totalizam oito 
organizações (Oficina – Centro de Artes e Mes-
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teres de Guimarães que é uma Cooperativa, o 
Centro Social Padre Manuel Joaquim de Sousa e 
a Casa do Povo de S. Salvador de Briteiros que 
são IPSS’s, o Agrupamento de Escolas de Mo-
reira de Cônegos, a Polícia de Segurança Pú-
blica e a Equipe de Apoio às Escolas do Médio 
Ave que são organismos públicos e a CASFIG e 
o Avepark – Parque de Ciência e Tecnologia 
que são EPE’s).

Com vistas a atender à força da conexão 
das entidades que integram a Rede Social, há 
cinco entidades (Lar Santa Estefânia (IPSS), o 
Agrupamento de Escolas das Taipas e o Centro 
de Saúde das Taipas (Organismos Públicos), a 
Fraterna (Cooperativa) e a CASFIG (EPE)) que, 
mesmo estando um pouco mais afastadas, têm 
uma ligação forte com a Rede Social, contri-
buindo para o bom funcionamento desta. 

Figura 1 – Ecomapa da Rede Social de Guimarães.
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As restantes entidades que se encontram 
mais afastadas da Rede Social de Guimarães 
apresentam baixos níveis de envolvimento quer 
no que respeita à intensidade do envolvimento, 
quer no impacto que têm na rede. Isto não signi-
fica que estas organizações não são importantes 
para a realização dos objetivos da rede. O afas-
tamento reflete que estas organizações ainda 
não têm a perceção da importância e dos benefí-
cios que podem retirar por participarem mais 
ativamente na Rede Social de Guimarães. En-
volver mais os parceiros que estão afastados é 
uma tarefa que a Rede Social necessita realizar, 
ou seja, esta deve não só divulgar os projetos de 
natureza social, mas também incentivar as enti-
dades mais afastadas a participarem. 

Os resultados obtidos com os objetivos 
propostos neste trabalho são relevantes, uma 
vez que corroboram o propósito para a criação 
política das redes. Há três evidências na análise 
do Ecomapa que importa realçar. Em primeiro 
lugar verifica-se que tradicionalmente são as 
organizações públicas aquelas que mais ativa-
mente se envolvem nesta forma de cooperação 
para a promoção de serviços públicos. Este 
maior envolvimento justifica-se necessaria-
mente pelos propósitos destas organizações e a 
sua responsabilidade com área social e a pro-
cura de melhor utilização dos recursos que per 
se já são escassos. Com maior envolvimento e 
partilha de expertise e riscos nos modos de 
prestação de serviços na área social, a eficácia 
das organizações envolvidas na prestação dos 
serviços públicos de combate à pobreza será 
maior. Em segundo lugar verifica-se que apenas 
uma organização privada se destaca pelo grau 
de intensidade relevante dentro da rede. As 
restantes organizações privadas lucrativas apa-
recem distantes da rede. Estes dados levam a 
questionar sobre o interesse real destas organi-
zações em se envolverem na prossecução de 
objetivos que à partida deveriam ser comuns. 
Por outro lado, indicia a necessidade de desen-
volver estratégias para envolver mais estas or-
ganizações nas atividades da rede. Neste caso 
em particular, são os atores públicos aqueles 
que estão mais empenhados na rede. Em ter-
ceiro lugar, verifica-se que as organizações que 
se enquadram no denominado terceiro setor 

têm um contributo importante para a prosse-
cução da Rede em análise. Tal fato justifica-se 
pelo caráter social (e não lucrativo) que caracte-
riza o propósito destas organizações. Não es-
tando focalizadas nos dividendos econômicos e 
financeiros, a sua participação para o sucesso 
da iniciativa torna-se mais efetiva. Do ponto de 
vista da gestão estratégica da rede, e, em parti-
cular, da dinamização dos atores envolvidos na 
Rede Social de Guimarães, a informação que o 
Ecomapa proporciona permite identificar os 
atores que, apesar de importantes para os obje-
tivos da rede, se encontram mais afastados. 
Com base nesta identificação, os responsáveis 
pela rede poderão desenvolver estratégias e 
iniciativas para aproximar esses atores das ati-
vidades da rede.

Por fim, mas sendo igualmente impor-
tante, com este estudo de caso pode-se concluir 
que o envolvimento das organizações públicas 
mostra-se fulcral para o sucesso da prestação de 
serviços de combate à pobreza no Município de 
Guimarães. Uma vez que se questionam atual-
mente os benefícios teóricos na utilização das 
parcerias público privadas (Silvestre & Araújo, 
2012; Silvestre, 2012) em resultado dos dife-
rentes objetivos dos agentes envolvidos, as 
redes emergem como possíveis alternativas 
para o comprometimento entre atores cujos ob-
jetivos são coincidentes. Aqui, as parcerias pú-
blicas-públicas (Hall et al, 2009), aliadas à parti-
cipação das organizações do terceiro setor, 
mostram aparentemente ser uma solução pas-
sível de utilização para a prestação de serviços 
públicos fundamentais.

6  Considerações Finais

O recurso às redes como modelo para a 
gestão das políticas sociais tem sido uma estra-
tégia adotada para agilizar a utilização dos re-
cursos que são cada vez mais escassos, permi-
tindo a integração de vários atores na concepção 
de ações intersetoriais e na sua implementação. 
Esta forma de lidar com os problemas sociais 
está na origem do surgimento de uma nova con-
cepção de sociedade que valoriza a cooperação, 
as parcerias e procura substituir a abordagem 
hierárquica pelo recurso a redes de colaboração.
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A utilização de redes de colaboração para 
a implementação de políticas públicas para o 
desenvolvimento local é uma forma inovadora 
que procura alargar a participação de diferentes 
atores. As redes tornam possível trazer para o 
processo de decisão e implementação de polí-
ticas, parceiros cujo conhecimento, experiência 
e recursos podem contribuir para o sucesso das 
mesmas. Esta participação e envolvimento são 
considerados importantes no êxito das inicia-
tivas e para maior integração da comunidade.

O envolvimento e participação dos par-
ceiros numa rede são diversificados. Este estudo 
mostra as dificuldades na implementação da 
Rede Social de Guimarães por intermédio  de 
uma forma de intervenção concertada com par-
ceiros do sector público e privado. Da análise 
do Ecomapa conclui-se que são as organizações 
públicas e do terceiro setor aquelas que têm 
maior envolvimento e participação na rede. O 
Ecomapa apresenta a perspectiva de quem está 
envolvido, dando a conhecer a situação atual da 
Rede em termos de envolvimento dos parceiros. 
Ao mapear a posição estratégica das organiza-
ções que integram a rede, ele mostra que, no 
caso da Rede Social de Guimarães, o número de 
organizações que têm impacto na rede e com 
envolvimento intenso é reduzido. Por outro 
lado, ele é um instrumento importante para 
identificar aqueles atores que se encontram 
mais afastados, mas que podem ser importantes 
para os objetivos da rede. Com esta informação 
poder-se-ão desenvolver estratégias para apro-
ximar e envolver os atores que, apesar da sua 
importância para a rede, estão afastados da 
mesma. Como salientam Witkin e Harrison 
(2001), as evidências práticas permitem uma 
nova forma de pensar nos problemas e de como 
atuar, constituindo o Ecomapa um importante 
instrumento para a compreensão das transações 
que ocorrem na rede.
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